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Capítulo 1 

Conservação da biodiversidade em áreas urbanas: panorama das áreas 

protegidas em ecótone Cerrado-Mata Atlântica  

 

Resumo 

A destruição dos biomas Mata Atlântica e Cerrado já tomou dimensões 

alarmantes, sendo a expansão urbana um fator relevante para esse cenário. 

Neste trabalho avaliamos o papel de áreas protegidas (APs) do município de 

Belo Horizonte para a conservação de um ecótone Cerrado-Mata Atlântica, 

tendo em vista o papel dessas áreas para reter as pressões existentes em 

ambiente urbano que comprometem fragmentos importantes desses dois 

hotspots. Por meio de análise documental avaliamos quantas áreas verdes 

protegidas existem no município, quem as gere e qual é seu objetivo de criação. 

Por meio de classificação da cobertura vegetal por imagens de satélite nós 

averiguamos o potencial de conservação do município de Belo Horizonte. 

Registramos 98 áreas protegidas urbanas no município, com quatro níveis 

diferentes de gestão, e que têm o objetivo de conservação da biodiversidade. 

Essas áreas compreendem cerca de 10% do território municipal, conservam uma 

área de 1.587 ha de Mata Atlântica e fitofisionomias arbórea/arbustiva de 

Cerrado, além de 1.603 ha de vegetação rasteira, que inclui campos rupestres 

ou campos limpos e áreas plantadas. O percentual de vegetação 

arbóreo/arbustiva ou rasteira presente nas APs (95%) indica que elas têm 

potencial de conservação do ecótone, mesmo que compreendam áreas 

pequenas e áreas com vegetação exótica ou muito alteradas. Apesar das 

maiores áreas de campos nativos concentrarem-se na região sul do município, 

outras áreas com vegetação rasteira, como pastagens, podem vir a ser 

recuperadas visando à conservação de espécies de Cerrado ou de Mata 

Atlântica.  

  



 
 

8 
 

Abstract 

 The destruction of biomes Mata Atlântica and Cerrado has taken alarming 

dimensions, and urban sprawl has been a relevant factor for this scenario. In this 

study we analyzed the role of protected areas (APs) in the municipality of Belo 

Horizonte for the conservation of an ecotone Cerrado-Mata Atlântica, focusing in 

their roles to hold back existing urban threats that compromises important 

fragments of these two hostspots. With documental analyzes we evaluated how 

many green protected areas exist in the municipality, who are responsible for 

them, and their creation goal. With vegetation cover classification from satellite 

imagery we verified the potential to conserve the vegetation in Belo Horizonte 

municipality. We found out 98 protected areas in the municipality, with four 

different levels of management, and that have the goal to conserve biodiversity. 

They comprehend more than 10% of the municipality territory, conserve an area 

of 1.587 ha of Mata Atlântica and arboreal and arbustive phytophysiognomies of 

Cerrado, besides 1.603 ha of grassland vegetation, that includes campos 

rupestres or campos limpos and planted areas. The percentage of vegetation 

arboreal and arbustive or grasslands present in the APs (95%) indicates that they 

have potential to conserve the ecotone, even if they comprehend small areas with 

exotic vegetation or if they are altered areas. Although the larger areas of native 

grasslands concentrate in south of the municipality, other areas with grasslands, 

like pasture, could be recovered aiming the conservation of species from Cerrado 

or Mata Atlântica. 

Palavras chave: Conservação da biodiversidade, áreas protegidas urbanas, 

bioma Mata Atlântica, bioma Cerrado, ecologia de paisagem. 
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1. Introdução 

A expansão urbana tomou proporções globais nas últimas décadas e, 

atualmente, mais da metade da população humana vive em áreas urbanizadas 

e mais de dois terços irão para essas áreas durante as próximas décadas 

(TRZYNA et al., 2014). Essa expansão fragmenta ainda mais áreas 

originalmente cobertas por vegetação nativa, diminui a biodiversidade (BLAIR, 

2004, MARZLUFF, 2001, SETO; GUNERALP; HUTYRA, 2012), além de reduzir 

o contato entre o homem e a natureza, afastando-o do apelo em conservá-la 

(TRZYNA et al., 2014). Portanto, é essencial que se incluam áreas protegidas 

(APs) no planejamento urbano para garantir a conservação da biodiversidade 

frente ao avanço da urbanização. 

No Brasil, por exemplo, a Mata Atlântica encontra-se muito fragmentada 

devido à colonização europeia, aos diferentes ciclos econômicos e ao 

estabelecimento de importantes centros urbanos. Esse bioma é considerado um 

hotspot para a conservação da biodiversidade (MORELLATO; HADDAD, 2000), 

e, no ano de 2016, restavam apenas 12,4% de sua cobertura original (SOSMA; 

INPE, 2017). Por outro lado, por ser o primeiro bioma a sofrer ocupação no 

Brasil, também teve ali instituídas as primeiras áreas verdes urbanas legalmente 

protegidas como por exemplo, o Passeio Público, criado em 1783 e o Jardim 

Botânico, em 1808, ambos no estado do Rio de Janeiro (MEDEIROS, 2014). 

Hoje a Mata Atlântica conta com 934 unidades de conservação (UCs) municipais, 

além de outras áreas protegidas (PINTO et al., 2017).  

Outro hotspot de biodiversidade, o Cerrado, tem perdido anualmente,  

numa estimativa conservadora, cerca de 1,1% de sua área, restando menos de 

34% de sua cobertura original (MACHADO et al., 2004) sendo que apenas 6% 

desse bioma está conservado em áreas protegidas (FRANÇOSO et al., 2015). 

Grande parte dos trabalhos que consideram os impactos sobre esses 

hotspots e as iniciativas de conservação existentes têm se concentrado em áreas 

rurais (NIEMELA, 1999). Neste trabalho analisamos o cenário atual das áreas 

protegidas urbanas do município de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas 

Gerais, por estar localizado em área de ecótone entre esses dois hotspots. Esse 
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município possui a terceira maior área urbana do Brasil (IBGE, 2015) e, apesar 

de ter sido planejada para ser uma cidade jardim (DUARTE, 2007) com várias 

áreas verdes públicas distribuídas em seu território (COSTA et al., 2009), 

cresceu mais do que o planejado, tornando-se uma metrópole com falhas graves 

em sua ocupação (COSTA et al., 2009, MAGALHÃES, 2013). 

Os poucos estudos publicados sobre a biodiversidade de Belo Horizonte 

já revelam sua importância para a conservação de espécies do Cerrado e da 

Mata Atlântica. Belo Horizonte possui 364 espécies de aves catalogadas 

(JUNIOR et al., 2009). Somente em um fragmento de Mata Atlântica de  57 

hectares (ha) pertencente à Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o 

Museu de História Natural e Jardim Botânico, foram registradas cerca de 160 

espécies de plantas nativas (FELIX, 2009) e em uma única mata de galeria 

localizada em um parque estadual com vegetação predominante de Cerrado, o 

Parque Estadual da Serra do Rola Moça, foram encontradas 97 espécies 

arbóreas (MEYER et al., 2004). A fauna também é rica em parques municipais 

ou outras áreas protegidas, como no  Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado, 

situado em área urbana densamente povoada, onde foram registradas 110 

espécies de aves pertencentes a 37 famílias (MAFIA; OLIVEIRA; BARÇANTE, 

2012) e em um fragmento de mata gerida pela Pontifícia Universidade Católica 

(PUC), onde foram registradas 91 espécies de lepidóptera de seis famílias 

(SILVA; LANDA; VITALINO, 2007) ou mesmo fora de áreas protegidas, conforme 

demonstrado por Pena et al. (2017) que registraram 73 espécies de aves 

associadas à arborização urbana de Belo Horizonte. 

O município também é importante para a conservação de espécies 

citadas na lista vermelha da União Internacional para a Conservação da 

Natureza (IUCN), como a lontra (Lontra longicaudis) e o lobo guará (Chrysocyon 

brachyurus), mamíferos classificados como quase ameaçados e registrados no 

Parque Estadual Serra do Rola Moça (REDLIST, 2018) e o Capacetinho-cinza 

(Poospiza cinerea), ave categorizada como vulnerável, que  nidifica em áreas de 

cerrado do paredão do Parque da Serra do Curral (WISCHHOFF; MARQUES-

SANTOS; RODRIGUES, 2012). 
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A fim de contribuir para o planejamento de ações para a conservação de 

um ecótone Cerrado-Mata Atlântica e, consequentemente para a conservação 

de dois hotspots de biodiversidade,  nós averiguamos neste trabalho: 1) Quantas 

áreas verdes legalmente instituídas existem no município de Belo Horizonte, 

como parques municipais, reservas e outras categorias de manejo; 2) Quem são 

os responsáveis pela gestão dessas áreas; 3) Se essas áreas podem ser 

consideradas áreas urbanas protegidas e se têm o objetivo de conservação da 

biodiversidade; 4) Qual o potencial dessas áreas para a conservação do ecótone 

Mata Atlântica-Cerrado no município. 

2. Métodos 

2.1 Área de estudo 

O município de Belo Horizonte (19°52'S, 43°58'W, Fig. 1) tem 2.523.794 

habitantes e área de 331,40 km2 (IBGE, 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Localização da área de estudo. A: Brasil com seus biomas. B: Estado de Minas Gerais 

com indicação, em amarelo, do município de Belo Horizonte. C: Município de Belo Horizonte com 

indicação dos biomas existentes e limites das áreas protegidas.  
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2.2 Análise documental 

Para saber quantas áreas protegidas Belo Horizonte possui, quem as 

gere, onde estão localizadas, e se foram instituídas com o objetivo de conservar 

a biodiversidade, revisamos decretos, leis e normas utilizadas para implantar e 

regulamentar parques, reservas, estações ecológicas e outras categorias de 

manejo, administradas por diferentes níveis de gestão. Visando usar 

terminologia única todas as áreas foram denominadas áreas protegidas (AP) 

pelo conceito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. O conceito diz que as 

APs são: 

“espaços territoriais do Município e seus recursos ambientais, legalmente 

instituídos, de propriedade pública ou privada, com características de relevante 

valor ambiental, destinados à conservação da natureza, à melhoria da 

qualidade de vida urbana ou ao uso público, com objetivos e limites definidos 

e sob condições especiais de administração e uso” (LEI Nº 10.879, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 2015). 

Esse conceito assemelha-se ao conceito de áreas protegidas da União 

Mundial para a Conservação da Natureza (IUCN), que as define como: 

“um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e 

manejado, por meios legais ou outros meios efetivos, para alcançar 

conservação da natureza e de seus serviços ecossistêmicos e valores 

culturais associados” (DAY et al., 2012). 

 

2.3 Classificação da cobertura vegetal e do uso de solo nas Áreas Protegidas 

 Fizemos a classificação de uso de solo das APs utilizando quatro imagens 

Rapid Eye de 2014, com resolução de 5 x 5 m, correspondentes ao perímetro de 

Belo Horizonte, obtidas através do geocatálogo do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA, 2017). Alteramos as bandas de cores para 5, 3, 2, para melhor distinção 

entre vegetação arbórea/arbustiva e vegetação rasteira. Um pré-processamento 

com aplicação de realce e contraste nas imagens foi feito e depois, por meio da 

ferramenta Maximum Likelihood Classification do ArcGis 10.3 (ESRI, 2014) as 

imagens foram classificadas em cinco classes: Edificações e Solo exposto; Vias 

de trânsito; Vegetação arbórea/arbustiva; Vegetação rasteira; e Água.  
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Para a identificação das Edificações e Solo exposto e Vias de trânsito 

utilizamos as cores branca, cinza e bege. Como as Vias de trânsito apresentam 

mais permeabilidade à movimentação de espécies do que as áreas densamente 

edificadas (GRAFIUS et al., 2017), utilizamos shapefile de vias de Belo Horizonte 

para classificar essas áreas de modo diferente das Edificações e Solo exposto. 

Para identificar a Vegetação arbórea/arbustiva utilizamos a cor vermelha com 

textura enrugada, e para a vegetação rasteira tons de vermelho claro e rosa e 

aspecto liso (Fig. 2). Para a Água utilizamos cor azul escuro e preta.  

 

 

Figura 2: Exemplo de imagem utilizada para classificação de uso de solo em Belo Horizonte. 
Cinza, branco e bege= Vias de trânsito, Edificações e Solo exposto; Vermelho escuro e textura 
enrugada= Vegetação arbórea/arbustiva; Vermelho claro a rosa e textura lisa= Vegetação 
rasteira; Azul-escuro a preto= Água. 

Água 

Vegetação arbórea/arbustiva 

Edificaçãoes e solo 

exposto 

Vias de trânsito 

Vegetação rasteira 
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Não foi possível discriminar quais das APs de Belo Horizonte incluíam 

vegetação de Cerrado ou Mata Atlântica, uma vez que em uma mesma área 

podem ser encontradas manchas desses dois biomas. Dessa forma, áreas de 

Floresta Estacional Semidecidual e de fitofisionomias arbóreo-arbustivas de 

Cerrado foram agrupadas na categoria Vegetação arbórea/arbustiva, juntamente 

com a vegetação não nativa, pois não é possível diferenciá-las pelo método de 

classificação por imagem de satélite aqui empregado. Áreas de campo rupestre, 

campos limpos e outras áreas com predominância de gramíneas, nativas ou não, 

foram agrupadas na categoria Vegetação rasteira.  

A fim de obter maior confiabilidade das informações sobre a extensão das 

áreas protegidas analisadas, utilizamos correlação de Spearman para verificar 

se houve deformações no perímetro das APs em decorrência do modo de 

classificação utilizado neste estudo em comparação aos dados oficiais 

encontrados na análise documental. Vimos que não houve diferença entre o 

encontrado e os dados oficiais (Pearson= 0,99, p< 0,0001). Visitamos algumas 

APs para verificar se a vegetação encontrada correspondia ao classificado pelas 

imagens de satélite, se existiam muitas espécies exóticas e se as APs na região 

mais ao sul do município, localizadas na Serra do Curral, possuíam campo 

rupestre. 

Calculamos a área de cada tipo de vegetação e de uso de solo para todas 

as APs, contabilizando, em APs que abrangem mais de um município, apenas a 

área situada dentro dos limites do município de Belo Horizonte. Avaliamos o 

número e a extensão das APs, por nível de gestão Estadual (unidades de 

conservação geridas pelo Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais), 

Municipal (APs geridas pela Fundação de Parques Municipais e Fundação 

Zoobotânica), Particular (Reserva Particular Ecológica, segundo a Lei municipal 

Nº 6314, de 12 de janeiro de 1993), e Universidade (Áreas da Universidade 

Federal de Minas Gerais - UFMG e da Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais - PUC). 
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3. Resultados 

3.1 Número e extensão de Áreas Protegidas em Belo Horizonte, por nível de 

gestão 

 Belo Horizonte possui 98 APs sob quatro diferentes níveis de gestão: 

Municipal (n= 81), Particular (n= 10), Estadual (n= 4), ou de Universidades (n= 

3) (Tab. 1). A área total das APs é de 3.323,91 ha, o que corresponde a 10,04% 

da área total do município. As APs sob gestão Municipal são parques e Centros 

de Vivência Agroecológica (CEVAE), sendo os primeiros instituídos com o 

objetivo de proteger a biodiversidade urbana e oferecer lazer à população. Já as 

CEVAES têm o objetivo de conservação e manejo para atividades de educação 

ambiental e experimentação, além de priorizar atividades produtivas que não 

degradem o ambiente e que ajudem a preservá-lo. As APs municipais são 

geridas por região no município, tendo um departamento executivo (gestor), para 

cada região totalizando 12 gestores (PBH, 2017). 

As Reservas Particulares Ecológicas (RPEs) têm o objetivo de conservar 

fragmentos de vegetação nativa com a mínima intervenção, sendo essa 

permitida apenas se não alterar suas características naturais (Lei Municipal Nº 

6314, DE 12 DE JANEIRO DE 1993). Elas são geridas pelo proprietário da terra 

com ajuda técnica da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Há ainda uma 

Reserva Particular do Patrimônio Natural, que é gerida pelo proprietário da terra 

e é reconhecida pelo Instituto Estadual de Florestas. 

As APs Estaduais são cinco unidades de conservação (UCs) geridas pelo 

Instituto Estadual de Florestas (IEF), sendo três Parques Estaduais, uma 

Estação Ecológica, uma Área de Preservação Ambiental (APA). A APA possui 

diversos usos que não estão ligados à conservação da biodiversidade, como 

mineração, áreas residenciais e comerciais, e por isso somente as áreas de 

outras categorias de UCs existentes dentro de seus limites foram consideradas 

neste estudo. Cada UC estadual tem um gestor responsável por sua gestão e 

manejo. As áreas sob gestão das Universidades têm o objetivo primordial de 

conservar a biodiversidade, sendo muito utilizadas para pesquisa científica e 

educação ambiental, e também possuem gestores específicos (MATA DA PUC 
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MINAS, 2011, ESTAÇÃO ECOLÓGICA UFMG, 2017, MUSEU DE HISTÓRIA 

NATURAL E JARDIM BOTÂNICO DA UFMG, 2017). 

A maior parte das APs tem menos que 1ha ou área maior, igual a 1ha e 

menor que 5ha (62%), sendo a maioria das áreas menores, municipais e 

particulares (Tab. 1, e Tab. Suplementar). O município ainda possui APs de porte 

médio (18%, ≥5ha e <20ha) e de maior extensão (8% são ≥20ha e <50ha) e 11% 

são ≥50ha), geridas pelas universidades, pelo estado e pelo município (Tab. 1). 

Tabela 1: Número, extensão total e número de APs por intervalo de tamanho das áreas 
protegidas no município de Belo Horizonte, Minas Gerais, por nível de gestão. 

Nível de 
gestão 

Número de 
Áreas 

Protegidas 

Área 
total 
(ha) 

Número 
de Áreas 
Protegid
as <1ha 

Número 
de Áreas 
Protegid
as ≥1ha 
e <5ha 

Número 
de Áreas 
Protegid
as ≥5ha 
e <20ha 

Número 
de Áreas 
Protegid
as ≥20ha 
e <50ha 

Número 
de Áreas 
Protegid

as 
≥50ha  

Estadual 
4 

1.864,0
4 

0 0 0 0 4 

Municipal 
81 

1.256,0
6 

15 37 16 8 5 

Particular 10 39,85 2 6 2 0 0 

Universid
ade 

3 180,43 0 1 0 0 2 

Total 
98 

3.326,5
7 

17 44 18 8 11 

 

3.2 Classificação da cobertura vegetal e do uso de solo nas Áreas Protegidas 

 As 98 APs conservam uma área de 1.587,92 ha de Mata Atlântica e 

fitofisionomias arbórea/arbustiva de Cerrado, classificada como Vegetação 

arbórea/arbustiva, além de 1.603,34 ha de campos rupestres ou campos limpos 

e vegetação rasteira exótica, aqui classificada como Vegetação rasteira (Tab. 2). 

Somando-se a Vegetação arbórea/arbustiva e a Vegetação rasteira, 95% da 

área total das APs comportam algum tipo de vegetação e que somente 5% 

dessas áreas possuem outros usos, como edificações e corpos d’água. A 

pequena área representada por Água ocorreu devido à classificação feita por 

imagens de satélite. Assim, se há vegetação acima da área com água (matas 

ciliares e, ou, grandes copas de árvores) o corpo d’água não é detectado e 

aquele pixel é classificado como vegetação. Porém, há de se ressaltar que os 

corpos d’água ocorrem em pelo menos 36 APs (MEDEIROS, 2014).  
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Tabela 2: Tipos de cobertura vegetal e usos de solo nas Áreas Protegidas (APs) do município de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, por nível de gestão. Valores entre parêntesis representam a 
porcentagem de cada tipo de uso na área total das APs para cada nível de gestão.  

 

Nem toda vegetação presente nas APs é nativa. Várias espécies exóticas 

presentes em grande escala podem ser vistas, como leucena (Leucaena 

leucocephala) no Parque Fazenda Lagoa do Nado e Estação Ecológica da 

UFMG (BODEVAN et al., 2016), mamona (Ricinus comunis) no Parque 

Ecológico Brejinho, pinheiros (Pinus spp.) no Parque da Serra do Curral, e capim 

gordura (Melinis minutiflora) no Parque Estadual Serra do Rola Moça e Parque 

da Serra do Curral, além de braquiária (Brachiaria spp.) em várias APs. A maioria 

dessas espécies são invasoras e ocupam o espaço de espécies nativas, muitas 

vezes endêmicas, como as existentes nos campos rupestres da região sul do 

município. 
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4. Discussão 

Belo Horizonte possui mais de 10% de seu território sob Áreas Protegidas, 

mas a maioria das áreas municipais e particulares é pequena, podendo não 

abrigar populações de espécies naturais em longo prazo devido a efeitos 

ambientais estocásticos, doenças e endogamia (FAHRIG, 2003). Por outro lado 

elas podem ser importantes trampolins ecológicos (DEARBORN; KARK, 2010, 

FITZGIBBON; WILSON; GOLDIZEN, 2011), função já identificada, por exemplo, 

em um estudo sobre conectividade funcional de aves em fragmentos da Mata 

Atlântica, onde se observou que áreas de mata de 4 a 10 ha eram usadas para 

esse fim (KNOGGE; JENKINS; UEZU, 2017). Porém, existe uma grande 

fragilidade no sistema de APs geridas no nível municipal: nenhuma das áreas 

possui plano de manejo e nem se enquadra no Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (Lei 9.985/2000), pois não são Parques Naturais Municipais. 

Isso faz com que o sistema municipal fique fragilizado e sujeito a diferentes 

pressões, como principalmente de sua utilização para finalidades não 

compatíveis com a conservação da biodiversidade como, por exemplo, a 

supressão vegetal para implantação de equipamento de lazer. A maioria das 

áreas municipais não objetiva a pesquisa científica e, por isso, são poucas as 

informações sobre sua biodiversidade. Muitas dessas áreas, a maioria parques 

municipais pequenos fora da região sul do município, possuem maior 

porcentagem de vegetação rasteira exótica, como gramados que ajudam a 

cumprir o objetivo da área de oferecer lazer à população. Porém a vegetação 

exótica põe em risco as nativas devido à competição por recursos (CUDA et al., 

2015) e devido a seu potencial adaptativo a meios alterados comuns no meio 

urbano (SHOCHAT et al., 2010). Além disso, esse tipo de vegetação exótica 

pode fornecer menos recursos à fauna nativa do que as plantas próprias da 

região podendo até mesmo impactar os serviços ecossistêmicos (EISWERTH; 

DONALDSON; JOHNSON, 2009). 

Mesmo que áreas particulares sejam pequenas, a iniciativa de ter 

reservas particulares municipais em Belo Horizonte é um incentivo para se 

valorizar e a proteger a biodiversidade. No Brasil há várias iniciativas ao nível 

municipal, denominadas Imposto Predial e Territorial Urbano Verde (IPTU 
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Verde), em que a prefeitura dá a isenção total ou parcial do imposto ao 

proprietário que tiver o terreno sob certas condições de conservação ambiental. 

Essas condições variam de acordo com a área do terreno e porcentagem de 

vegetação nativa (LEI Nº 526 DE 2014, Seropédica, LEIS MUNICIPAIS, 2014, 

LEI Nº 2646 de 21/12/2009, Ipatinga, LEIS MUNICIPAIS, 2009, LEI Nº 3157, DE 

12 DE JUNHO DE 2008, Campo do Jordão, LEIS MUNICIPAIS, 2008). A grande 

diferença de Belo Horizonte é que são instituídas RPEs apenas nas grandes 

propriedades, ou aquelas com habitats diferenciados como no caso do campo 

rupestre na RPE Mangabeiras. Isso garante que grandes áreas que 

provavelmente servem de habitat para um maior número de espécies possam 

ser conservadas. Porém, caso houvesse um estímulo para outros proprietários 

que não têm lotes tão grandes, como no caso do município mineiro de Ipatinga, 

que garante o benefício a quem tem pelo menos 20% do lote como área 

permeável com espécies arbóreas nativas (LEI Nº 2646 de 21/12/2009), mais 

trampolins ecológicos, bem como uma maior abundância de espécies nativas 

poderiam ocorrer em Belo Horizonte. Nos Estados Unidos o programa Backyard 

Wildlife Habitat, que visa educar e motivar cidadãos a melhorar habitats urbanos 

em seus próprios quintais, certifica os participantes que passam por um processo 

de avaliação de suas propriedades com base em critérios de conservação da 

biodiversidade (ADAMS, 2005). Comparativamente, os critérios para ter um 

quintal certificado são mais simples no projeto estadunidense do que para 

conseguir ter uma propriedade regulamentada como uma Reserva Particular 

Ecológica, garantindo assim um maior número de participantes (ADAMS, 2005). 

Uma dificuldade encontrada para que a conservação dessas áreas 

particulares seja feita de modo eficaz é a falta de incentivo aos proprietários para 

manejar as RPEs. A prefeitura garante apenas a isenção de IPTU e a 

fiscalização do local, mas não provê capacitação e nem recursos para ações de 

manejo, como controle de espécies invasoras e prevenção ou combate a 

incêndios. A implementação das RPEs se faz por meio de contrato com a 

prefeitura, sendo que o tempo mínimo é de 20 anos. Ao final do contrato a falta 

de incentivo pode desmotivar os proprietários a manejar a área ou incentivá-lo a 

vendê-la, já que geralmente as áreas são terrenos grandes e bem valorizados 
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pelo setor imobiliário em Belo Horizonte. Ao contrário, as Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural (RPPN), uma das categorias do SNUC, são gravadas em 

cartório com caráter perpétuo (Decreto No 1.922/1996) mas apenas uma RPPN 

foi criada em Belo Horizonte até o momento. 

As APs geridas pelas universidades, são fragmentos maiores, com 

grande área de vegetação arbórea e arbustiva, e, portanto, apresentam potencial 

de conservação da biodiversidade (SILVA; LANDA; VITALINO, 2007; FELIX, 

2009; MATA DA PUC MINAS, 2011; ESTAÇÃO ECOLÓGICA UFMG, 2017; 

MUSEU DE HISTÓRIA NATURAL E JARDIM BOTÂNICO DA UFMG, 2017), mas 

também não se inserem no SNUC e estão sujeitas à retração em área por 

mudanças nas políticas de planejamento e gestão dessas instituições de ensino 

a exemplo da construção do instituto tecnológico BH-TEC (SANTOS; 

CARDOSO, 2013) e bacia de contenção de enchentes na área da Estação 

Ecológica da UFMG. 

Por outro lado, as unidades de conservação estaduais se incluem no 

SNUC. Elas têm grande valor para a conservação, devido à sua maior extensão 

e biodiversidade (MEYER et al., 2004). No entanto, essas UCs devem ter uma 

gestão efetiva para que cumpram seu objetivo de conservação, o que não ocorre 

com os Parques Estaduais da Baleia, da Serra do Rola Moça e Serra Verde, que 

apresentam efetividade baixa ou média (WWF-BRASIL, 2016). Além disso, o 

Parque Estadual da Baleia ainda não foi implantado, apesar de ter sido criado 

em 1988 (Decreto nº 28.162/1988), e não apresenta plano de manejo, assim 

como a Estação Ecológica de Cercadinho. Toda unidade de conservação deve 

ter plano de manejo de acordo com o SNUC visando estabelecer, dentre outros 

aspectos, normas de uso da área baseado em seus objetivos (Lei No 9.985, de 

18 de julho de 2000). O estabelecimento de estratégias para essas áreas poderia 

aumentar, em muito, seu potencial para a conservação da biodiversidade e sua 

efetividade de gestão. A falta de ações claras para o manejo, juntamente à 

pressão imobiliária e de construção de infraestruturas como vias de acesso, que 

ocorre nas áreas onde essas UC se localizam podem resultar em sua redução 

ou recategorização  fato já observado em outras UCs brasileiras (BERNARD; 

PENNA; ARAÚJO, 2014). 
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O percentual de vegetação arbóreo/arbustiva ou rasteira presente nas 

APs indica que elas têm potencial de conservação do ecótone Cerrado-Mata 

Atlântica, mesmo que compreendam áreas pequenas e áreas com vegetação 

exótica ou muito alteradas. Apesar das maiores áreas de campos nativos 

concentrarem-se na região sul do município, outras áreas com vegetação 

rasteira, como pastagens, podem vir a ser recuperadas visando à conservação 

de espécies de Cerrado ou de Mata Atlântica. Para tanto, medidas de controle 

de exóticas são necessárias, uma vez que algumas espécies invasoras têm alto 

potencial de dispersão e sobrevivência (LOCKWOOD; HOOPES; MARCHETTI, 

2007,WALTHER et al., 2009), formando uma população dominante e causando 

alterações na estrutura e funções dos ecossistemas (LOCKWOOD; HOOPES; 

MARCHETTI, 2007, VALÉRY et al., 2009). Por exemplo, o quadro de invasão 

por Melinis minutiflora (capim gordura) no sul do município de Belo Horizonte 

pode se agravar mais devido a seus bilhões de sementes viáveis que são 

dispersas por chuvas e vento, além de aumentar o risco de incêndios no Parque 

Estadual da Serra do Rola Moça e no Parque da Serra do Curral (ROSSI, 2012).  

Um sistema unificado para a gestão das APs, como o de mosaicos de 

áreas protegidas, já existentes em nível estadual e nacional (Portaria nº 76 do 

Ministério do Meio Ambiente, de 11 de março de 2005; Portaria nº 350 do 

Ministério do Meio Ambiente, de 11 de dezembro de 2006, COSTA; LAMAS, 

2010) poderia facilitar o compartilhamento de conhecimentos entre os diferentes 

gestores, além da tomada de decisões que visem à conservação da paisagem 

como um todo, com medidas de minimização de impactos, análise conjunta de 

estratégias,  implantação de corredores ecológicos e ou criação de novas áreas 

protegidas. Isso poderia ser feito com um aprimoramento do Sistema Municipal 

de Áreas Protegidas, criado em 2015, para gerir as áreas municipais (LEI Nº 

10.879, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015). Outro modelo que pode ser usado 

para Belo Horizonte e outras cidades é o aplicado na cidade sul-africana de 

Durban, onde existe o Durban Metropolitan Open Space System (D’MOSS). Ele 

conta com 74.000ha de área protegida (cerca de um terço da área do município), 

e é baseado na teoria de biogeografia de ilhas. O sistema possui reservas 

nucleares ligadas por corredores e áreas de amortecimento, como parques, 
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jardins privados, cemitérios e áreas abertas (ADAMS, 2005, ETHEKIWINI 

MUNICIPALITY, 2011). 

Por fim, apesar da importância do conjunto de áreas verdes urbanas para 

a conservação do ecótone Cerrado-Mata Atlântica no município analisado, o 

sistema deve ser fortalecido como política pública, considerando tratar-se de 

áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade mundial, os hotspots.  
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Material Suplementar 

Tabela S1: Área dos tipos de uso de solo e ano de criação das APs de Belo Horizonte sob 
diferentes gestões. A classificação de uso de solo foi feita através da ferramenta Maximum 
Likelihood Classification no ArcGis 10.3 (ESRI, 2014). Os valores entre parêntesis se referem à 
porcentagem daquele uso de solo da área total da AP. 
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Capítulo 2 

Planejando corredores ecológicos em área urbana no ecótone Cerrado-

Mata Atlântica  

 

Resumo 

A supressão da vegetação nos hotspots Mata Atlântica e Cerrado devido 

à urbanização tem sido alarmante, sendo extremamente necessário proteger os 

fragmentos remanescentes e garantir a conexão entre eles. Neste estudo 

avaliamos qual o potencial de conservação de vegetação em um ecótone urbano 

entre Mata Atlântica e Cerrado, no município de Belo Horizonte, e analisamos 

onde seriam os corredores ecológicos mais viáveis à movimentação de espécies 

em diferentes cenários de ocupação urbana. Para tanto classificamos os usos 

do solo do município, verificamos onde seriam os corredores com menor custo 

para o fluxo de espécies além das áreas de constrição e das barreiras a essa 

movimentação. Utilizamos cenários baseados na possível expansão urbana 

frente ao zoneamento da cidade e calculamos o custo da movimentação de 

espécies entre as maiores áreas protegidas urbanas por meio da ferramenta 

Linkage Mapper do Circuitscape. Os resultados mostram que Belo Horizonte 

conserva mais de 10% de seu território em áreas protegidas assim como cerca 

de 35% de sua vegetação arbórea/arbustiva. Além de visualizar os melhores 

corredores, encontramos que os cenários em que é esperada uma maior 

expansão de edificações oferecem resistência significativamente maior à 

movimentação de espécies do que o cenário atual (p < 0,001), mas o 

comprimento dos corredores permanece o mesmo (p = 0,9043). Vimos que a 

maioria das áreas de constrição está nas regiões densamente ocupadas e que 

as barreiras são em sua maior parte as vias de trânsito. A identificação dos 

melhores corredores ecológicos pode auxiliar na tomada de decisões pelo poder 

público, visando conservar a biodiversidade em áreas urbanas. Os métodos 

utilizados podem ser amplamente replicados a outras áreas. 
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Abstract 

 The suppression of vegetation in the Brazilian hotspots Mata Atlântica and 

Cerrado due to urbanization has been alarming; therefore, it is extremely 

necessary to protect the remaining fragments and to guarantee the connection 

between them. In this study our goal was to analyze the potential to conserve the 

vegetation in an urban ecotone between Mata Atlântica and Cerrado, in the 

municipality of Belo Horizonte, and also search where would be the best 

ecological corridors to the flow of species in face of different scenarios of urban 

sprawl. We classified the types of use of soil in the municipality, verified where 

would be the least cost corridors for the flow of species and also the pinch points 

and barriers for their movement. We used scenarios based on the possible urban 

sprawl due to the politic zoning of the city and we calculated the moving cost of 

species between the largest urban protected areas with the tool Linkage Mapper 

from Circuitscape. The results showed that Belo Horizonte conserves more than 

10% of its territory in protected areas and around 35% of its tree and shrubs as 

well. Besides the possibility that we could visualize where would be the best 

corridors, we also encountered that the scenarios with the highest sprawl of 

buildings offer a significantly higher resistance to the flow of species when 

compared to the present scenario (p < 0,001), but the length of the corridors 

remained the same (p = 0,9043). We also saw that the majority of pinch points 

are in densely occupied regions and that most of the barriers to the flow of species 

are roadways. This study shows that an analysis of the best ecological corridors 

can help in the decision making by the public power, with the goal of conserving 

biodiversity in urban areas. The methods here utilized can also be widely 

replicated for other areas. 

Palavras chave: Conservação da biodiversidade, bioma Cerrado, bioma Mata 

Atlântica, Circuitscape, corredores ecológicos. 
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1. Introdução 

Áreas protegidas (APs) são cruciais para a proteção de espécies 

silvestres frente à atual destruição do meio ambiente, mas nem sempre são 

suficientes para garantir a manutenção da biodiversidade em longo prazo. As 

APs podem não ser grandes o suficiente para abrigar certas populações por 

várias gerações e podem se tornar isoladas com a supressão de vegetação de 

seu entorno. Áreas de vegetação nativa remanescentes, fora das áreas 

legalmente delimitadas como áreas protegidas, aumentam o tamanho efetivo da 

área conservada e auxiliam na manutenção dos processos ecológicos 

(DEFRIES et al., 2005), mas a insuficiência de políticas públicas ou falhas em 

sua aplicação levam a uma maior fragmentação de habitats e comprometimento 

de seus processos ecológicos. 

A conservação da biodiversidade em ambientes urbanos é importante não 

apenas por si ou por motivos éticos, mas também pelos benefícios que tem sobre 

as pessoas que neles residem ou frequentam essas áreas. As áreas 

conservadas levam à aclimatação, redução da poluição sonora, visual e do ar 

(TZOULAS et al., 2007), além de proporcionar a melhoria das condições físicas 

e mentais, com o aumento da longevidade das pessoas que moram próximas a 

elas ou as visitam (TAKANO; NAKAMURA; WATANABE, 2002). Além disso, o 

contato dos cidadãos com uma AP urbana também pode levá-los a tomar 

atitudes mais sustentáveis e protetivas com relação ao meio ambiente (TRZYNA, 

2005). 

No Brasil, a rápida expansão urbana tem preocupado conservacionistas 

devido à resultante perda de biodiversidade (MORELLATO; HADDAD, 2000, 

FRANÇOSO et al., 2015). Estima-se que 85% da população brasileira vivia em 

cidades em 2014 e que a população urbana continuará em crescimento nas 

próximas três décadas (NATIONS, 2014). Devido ao processo de urbanização e 

expansão agropecuária, dentre outros usos, muito se tem perdido da vegetação 

nativa de biomas considerados hotspots para conservação, como o Cerrado e a 

Mata Atlântica. A perda anual de Cerrado é, numa estimativa conservadora, de 

1,1%  ao ano, sendo que existe menos de 34% de sua cobertura original 

(MACHADO et al., 2004). A Mata Atlântica, no ano de 2016, possuía apenas 
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12,4% de sua cobertura original e o cenário futuro não é positivo, como se pode 

notar pelo aumento do desmatamento em 57,7% de 2015 a 2016, comparado ao 

período de 2014 a 2015 (SOSMA; INPE, 2017). Assim, é importante se planejar 

a ocupação do espaço urbano nesses biomas, de modo a preservar o máximo 

de áreas naturais que ainda existem e que o crescimento urbano que está por 

vir altere pouco o que ainda resta desses ambientes tão diversos. 

Um dos elementos importantes para a conservação da biodiversidade é o 

planejamento da conectividade de habitats na paisagem urbana (TAYLOR; 

FAHRIG; WITH, 1997). A conectividade é o grau com que a paisagem facilita o 

movimento entre fragmentos que contenham o recurso utilizado por uma dada 

espécie (TAYLOR et al., 1993). Ela pode ser considerada funcional ou estrutural, 

sendo que a primeira trata de como as espécies se movimentam numa dada 

paisagem, de modo que a movimentação aumenta ou diminui com a mudança 

de alguma estrutura da paisagem como por exemplo, da densidade de árvores 

(TAYLOR; FAHRIG; WITH, 1997). Já a conectividade estrutural diz respeito às 

características físicas de um habitat, como a presença ou ausência de 

vegetação, mas não necessariamente à alteração do fluxo de espécies 

(TAYLOR; FAHRIG; WITH, 1997). Restaurar áreas essenciais para 

movimentação da fauna e saber quais as barreiras para a movimentação das 

espécies são medidas vitais para restaurar a conectividade funcional de uma 

paisagem e garantir a perpetuidade das populações naturais (DUTTA et al., 

2016). 

Para viabilizar a conectividade entre fragmentos de vegetação existem 

duas estratégias básicas: a primeira é conservar áreas que facilitem a 

movimentação de espécies; a segunda é restaurar áreas que impedem esse 

fluxo ou desenvolver projetos que o facilite, como construir viadutos sobre 

rodovias para o trânsito de vida selvagem (MCRAE et al., 2012). A primeira 

estratégia tem sido a mais adotada e emprega análises de mapeamento de áreas 

que ainda estão conservadas e que tenham potencial para receber fluxo de 

espécies (MCRAE et al., 2012). Já a segunda tem sido menos utilizada, apesar 

de seus benefícios (MCRAE et al., 2012). A identificação de barreiras é 

importante para priorizar áreas que podem ser restauradas. Essa restauração 
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pode levar à criação de faixas de vegetação menores que os corredores já 

existentes, beneficiando a conexão entre os fragmentos de vegetação por 

diminuir a área em que as espécies teriam que se locomover (MCRAE et al., 

2012). Além do mais, a restauração de barreiras pode adicionar redundância aos 

corredores já existentes, e, portanto, elevar o número de caminhos onde pode 

ocorrer o fluxo das espécies (MCRAE et al., 2012). 

Considerando os hotspots brasileiros, Cerrado e Mata Atlântica, e a 

expansão de áreas urbanas, o município de Belo Horizonte, capital do estado de 

Minas Gerais, é um bom modelo para estudo sobre a conservação da 

biodiversidade urbana, já que se localiza em área de ecótone entre esses dois 

biomas. Belo Horizonte apresenta 364 espécies de aves registradas (JUNIOR et 

al., 2009) além disso, estudos desenvolvidos em algumas de suas áreas 

protegidas registraram elevada biodiversidade. Por exemplo, no Parque 

Municipal Fazenda Lagoa do Nado já foram registradas 110 espécies de aves 

(MAFIA; OLIVEIRA; BARÇANTE, 2012), no Museu de História Natural e Jardim 

Botânico da Universidade Federal de Minas Gerais (MHNJB UFMG), 399 

espécies vegetais, sendo 43% nativas (FELIX, 2009), e na Estação Ecológica da 

Universidade Federal de Minas Gerais, 98 espécies de abelhas (ANTONINI; 

MARTINS, 2003). Belo Horizonte é o terceiro município mais urbanizado do 

Brasil e tem ainda índices positivos de crescimento urbano (IBGE, 2015). 

Algumas áreas verdes desocupadas ou pouco ocupadas já são alvo de 

expansão urbana, colocando em risco a rede de fragmentos vegetais existentes. 

Outras áreas estão em risco por se encontrarem em zonas onde a ocupação 

urbana é estimulada, segundo o zoneamento municipal. É necessário, então, 

que a ocupação prevista não ameace ainda mais a conectividade entre os 

fragmentos de vegetação protegidos. Visando contribuir com ações de 

conservação ligadas ao planejamento urbano do município analisamos neste 

estudo: 1) a área de vegetação remanescente no município que pode ser perdida 

caso as atividades permitidas pelo zoneamento urbano sejam efetivadas e; 2) 

áreas propícias à movimentação das espécies e barreiras ao fluxo das mesmas, 

a fim de verificar quais delas devem ser priorizadas para conectar grandes 

fragmentos de vegetação. 
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2. Métodos 

2.1 Área de estudo 

A área estudada foi o município de Belo Horizonte (19W 55' 37", 43S 56' 

34"), capital do estado de Minas Gerais (Fig. 1). É uma das primeiras cidades 

planejadas do Brasil, e foi delineada para abrigar o verde, segundo projeto de 

1894 do engenheiro Aarão Reis, que previa um total de 952.651 m2 em áreas 

verdes para uma população prevista de 200 mil habitantes (COSTA et al., 2009). 

Atualmente a cidade abriga mais de 2.500.000 habitantes numa área de 331,40 

km2 (IBGE, 2017). Belo Horizonte se encontra na faixa de transição entre Mata 

Atlântica e Cerrado, com campos rupestres na Serra do Curral, situada na região 

sul  (MAGALHÃES, 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Localização da área de estudo. A: Brasil com seus biomas. B: Estado de Minas Gerais 
com indicação, em amarelo, do município de Belo Horizonte. C: Município de Belo Horizonte com 
indicação dos biomas existentes e limites das áreas protegidas.  
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A vegetação de Belo Horizonte se encontra em praças, logradouros 

públicos, Parques Municipais, Unidades de Conservação estaduais, 

universidades, espaços privados protegidos, dentre outros locais, distribuídos 

pelas 17 zonas que compõem o zoneamento urbano para uso e ocupação do 

solo (Fig. 2, Tab. 1).  

 

Figura 2: Zoneamento de uso e ocupação do solo em Belo Horizonte, Minas Gerais segundo a 
lei municipal no 7166, de 27 de agosto de 1996. Em branco, entre os polígonos das zonas, há o 
território destinado as vias de trânsito, sendo pavimentadas e não pavimentadas.  
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Tabela 1: Descrição das zonas de uso e ocupação do solo de Belo Horizonte, Minas Gerais, 
adaptada da lei municipal de zoneamento urbano no 7166, de 27 de agosto de 1996. 

Zonas Denominação Definição 

Zona de 
Preservação 
Ambiental 

ZPAM, Lagoa, 
Praça 

Zonas destinadas à preservação e recuperação de 
ecossistemas, onde é vedada a ocupação do solo, 
exceto para sua própria manutenção  

Zona de Proteção ZP1, ZP2 e ZP3 
Zonas onde a ocupação é de baixa densidade tendo 
em vista a proteção ambiental e preservação do 
patrimônio cultural  

Zona de 
Adensamento 
Restrito 

ZAR1, ZAR2 
Zonas onde a ocupação é desestimulada, em razão 
da deficiência de infraestrutura ou de adversidade das 
condições topográficas  

Zona de 
Adensamento 

ZA 
Zonas com alta densidade demográfica onde o 
adensamento deve ser contido  

Zona de 
Adensamento 
Preferencial 

ZAP 
Zonas onde a ocupação é estimulada pelas condições 
favoráveis de topografia e infraestrutura  

Zonas Centrais 
ZHIP, ZCBH, 
ZCBA, ZCVN 

Zonas com centros de polarização regional pela 
concentração do comércio e fornecimento de serviços  

Zona de Especial 
Interesse Social 

ZEIS1, ZEIS3 
Zonas com regiões edificadas com ocupação 
espontânea onde há interesse no ordenamento 
urbano  

Zonas de 
Grandes  
Equipamentos  

ZE  
Zonas destinadas a usos da estrutura urbana, sendo 
que cada ZE tem seu padrão urbanístico  

Áreas destinadas 
a vias de trânsito 

Áreas 
destinadas a vias 
de trânsito 

Áreas entre as zonas de uso e ocupação do solo onde 
é reservado o espaço para pavimentação de vias de 
trânsito. Até o presente momento algumas dessas 
áreas ainda não foram pavimentadas e, portanto, 
podem apresentar grande proporção de vegetação 

 

2.2 Classificação da cobertura vegetal e do uso de solo em Belo Horizonte 

Fizemos a classificação da cobertura vegetal e do uso de solo de Belo 

Horizonte utilizando quatro imagens RapidEye de 2014, com resolução de 5 x 5 

m, obtidas no geocatálogo do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2017). Por 

meio da ferramenta Maximum Likelihood Classification do software ArcGIS 10.3 

(ESRI, 2014), classificamos cada uma das imagens em: edificações e solo 

exposto; vias de trânsito; vegetação arbórea/arbustiva; vegetação rasteira; e 

água. 

 Para as edificações, solo exposto e vias de trânsito utilizamos as cores 

branca, cinza e bege, respectivamente. Como as vias de trânsito apresentam 

mais permeabilidade à movimentação de espécies do que as áreas densamente 

edificadas (GRAFIUS et al., 2017), utilizamos shapefile de vias de Belo Horizonte 

para classificar essas áreas de modo diferente das edificações e solo exposto. 
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A vegetação arbórea/arbustiva foi representada pela cor vermelha com aspecto 

enrugado, enquanto a vegetação rasteira por tons de vermelho claro para rosa 

e aspecto liso (Fig. 3). O tipo de uso de solo água foi representado por cor azul 

escuro e preto. A pequena área representada pela água nesse estudo ocorreu 

devido à classificação utilizada por satélite, pois se há vegetação acima da área 

com água (matas ciliares e, ou, grandes copas de árvores) o corpo d’água não 

é detectado e aquele pixel é classificado como vegetação. Porém, os corpos 

d’água aparecem em pelo menos 36 APs (MEDEIROS, 2014).  

 

Figura 3: Exemplo de imagem utilizada para classificação de uso de solo em Belo Horizonte. 
Vermelho escuro e textura enrugada= Vegetação arbórea/arbustiva; Vermelho claro a rosa e 
textura lisa= Vegetação rasteira; Azul-escuro a preto= Água; Cinza, branco e bege= Vias de 
trânsito, Área de edificações e solo exposto.  

Água 

Vegetação arbórea/arbustiva 

Edificaçãoes e solo exposto 

Vias de trânsito 

Vegetação rasteira 
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2.3 Fragmentos totais de vegetação 

Para verificar a proximidade entre os fragmentos de vegetação, 

protegidos ou não, utilizamos a ferramenta Average nearest neighbors do 

ArcGIS 10.3 (ESRI, 2014). O algoritmo analisa se a distribuição dos fragmentos 

é mais agregada do que ao acaso, dada uma distribuição aleatória, e informa a 

distância média encontrada e a esperada entre os fragmentos. A métrica ainda 

gera um índice de proximidade (Nearest Neighbor Index) que é a razão entre a 

distância média encontrada e a distância média esperada entre os fragmentos, 

de modo que, se o valor desse índice for menor do que 1 a distribuição dos 

fragmentos é considerada agrupada.  

2.4 Construindo cenários de perda de vegetação e possíveis corredores 

ecológicos 

Para verificar a perda provável de vegetação não protegida em Belo 

Horizonte analisamos qual seria a redução referente à conversão de uso de solo 

nas zonas menos restritivas, que são ZAP, ZA, ZCs, ZEIS (Tab. 1). Para tanto 

transformamos a área de vegetação arbórea/arbustiva e rasteira dessas zonas 

em áreas de edificação, simulando um cenário crítico onde toda a vegetação 

seria convertida, e calculamos a perda de vegetação para o município de Belo 

Horizonte. Não convertemos a vegetação da área destinada às vias de trânsito 

pois parte dessa vegetação está em canteiros centrais e laterais onde não a 

construção de edificações é improvável. 

Para avaliar onde estariam os corredores ecológicos funcionais de menor 

custo para fluxo de fauna e dispersão da flora utilizamos a ferramenta Linkage 

Mapper para ArcGis, do programa Cicuitscape (MCRAE; SHAH; EDELMAN, 

2016). Essa ferramenta fornece o corredor com menor custo para a travessia de 

espécies entre áreas selecionadas com base numa grade de resistência. Essa 

grade é composta pela classificação de uso solo, sendo que cada uso recebeu 

um valor de resistência que indica o grau de dificuldade para a movimentação 

de espécies. À vegetação arbórea/arbustiva demos o peso 1, o menor peso de 

resistência, pois é utilizada como alimentação, trampolins ecológicos e abrigo. 

Ela representa as áreas de Floresta Estacional Semidecidual e fitofisionomias 

arbóreo-arbustiva de Cerrado, apesar ocorrer também espécies exóticas. À 
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vegetação rasteira demos o peso 50 pois, ao contrário da vegetação 

arbórea/arbustiva, as opções para pouso são menores. À água demos o peso 

200, pois pode servir como locais de pouso e de alimentação para algumas 

espécies, porém para várias outras os corpos d’água podem ser barreira para 

transposição (TREMBLAY; ST. CLAIR, 2009). Às vias de trânsito demos o peso 

300, pois nelas encontram-se alguns locais para pouso, como postes e fiação, 

porém há o risco de colisão com veículos, além de apresentar pouco ou nenhum 

recurso alimentar. As edificações receberam o maior peso, 500, pois 

representam maior impedimento físico ao voo, quando adensadas. Os pesos 

foram baseados em GRAFIUS et al. (2017) e MCRAE et al. (2008). 

Selecionamos fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva maiores do 

que 20 ha para ser conectados e que estivessem totalmente inseridos em 

alguma área protegida. As APs urbanas que ocorrem na área de estudo são as 

Unidades de Conservação, parques municipais, reservas particulares e áreas 

protegidas por universidades. A ferramenta Linkage Mapper calcula a distância 

euclidiana entre cada fragmento selecionado e depois, utilizando a grade de 

resistência, calcula qual o caminho menos custoso entre cada fragmento, de 

acordo com a menor distância ponderada pela resistência.  

Analisamos também quais áreas protegidas e corredores seriam 

essenciais para manter a rede de corredores conectados através da ferramenta 

Centrality Mapper (MCRAE; SHAH; EDELMAN, 2016). Essa ferramenta calcula 

a centralidade do fluxo de corrente, mensurando assim a importância de um 

fragmento e um corredor para manter toda a rede de fragmentos conectada. 

Com o intuito de prever cenários futuros de perda de vegetação 

proveniente da expansão urbana de Belo Horizonte analisamos diferentes 

cenários simulando a expansão urbana. Para isso utilizamos o zoneamento da 

cidade para ver quais as áreas mais passíveis de supressão da vegetação e 

substituímos essas áreas por edificações, de modo que a resistência de cada 

pixel mudou de 1 e 50 (vegetação arbórea/arbustiva e rasteira), para 500 

(edificações). Fizemos quatro diferentes cenários, sendo o primeiro 

considerando a classificação de cobertura vegetal e uso do solo atual. No 
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segundo cenário (ZAEIS) substituímos toda a vegetação por edificações nas 

zonas ZA, ZAP, ZEIS, ZC, onde a ocupação é estimulada. No terceiro cenário 

(ZAREIS) fizemos a substituição nas zonas ZA, ZAP, ZEIS, ZC, ZAR e ZE. Na 

zona ZAR o adensamento urbano não é estimulado devido à falta de estrutura 

ou à topografia. Porém, essa zona permite a implantação de infraestrutura caso 

o número de habitantes aumente. O mesmo pode ocorrer na zona ZE, que abriga 

equipamentos públicos. No quarto e último cenário (ZPRAEIS), suprimimos toda 

a vegetação das zonas ZA, ZAP, ZEIS, ZC, ZAR, ZE e ZP. As zonas ZP são 

mais restritivas, porém, não é impossível sua ocupação de acordo com a 

legislação, sendo já estimulada em algumas áreas com extensa cobertura 

vegetal. Nenhuma das APs ou área destinada às vias de trânsito teve a 

vegetação suprimida nessa análise de cenários. 

Para cada cenário a ferramenta linkage mapper gerou um número 

diferente de corredores entre os 18 fragmentos selecionados (Cenário Atual= 32, 

ZAEIS= 31, ZAREIS= 40, ZPRAEIS= 30). Essa diferença no número de 

corredores ocorreu porque a ferramenta inativa corredores que se sobrepõem 

muito, por serem redundantes. Comparamos os cenários por meio de GLM com 

distribuição binomial negativa, análise de variância ANOVA e análise de 

contraste para separação dos grupos, no software R (R CORE TEAM, 2016) 

para analisar se com a perda das áreas cobertas por vegetação nessas zonas 

seria diferente: a) o comprimento dos corredores; b) a distância ponderada pela 

resistência; c) a distância ponderada pela resistência dividida pelo comprimento 

do corredor. Através da ferramenta Centrality Mapper, do Circuitscape, que 

calcula em quais áreas deve haver maior fluxo de organismos para que toda a 

rede de fragmentos seja conectada, verificamos quais os corredores e 

fragmentos teriam a maior centralidade. 

2.5 Área de constrição 

Com a ferramenta Pinchpoint Mapper do Circuitscape (DUTTA et al., 

2016) verificamos onde seriam as áreas de constrição dos corredores, nos 

diferentes cenários. Uma área de constrição é um local onde sua perda resultaria 

em um maior custo de movimentação para uma espécie, além de uma mudança 

no trajeto do corredor, uma vez que não haveria alternativas próximas para essa 
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movimentação. Portanto, são áreas prioritárias para a conservação. Para a 

análise dessas áreas utilizamos a grade de resistência do cenário atual e os 18 

fragmentos selecionados. Nessa análise são geradas várias possibilidades de 

corredores de baixa resistência ao fluxo de espécies entre os fragmentos 

(MCRAE et al., 2008), representados neste estudo por corredores com maior 

densidade de vegetação arbórea/arbustiva.  

Só analisamos áreas de constrição com comprimento maior que 4 células 

(20 m), que podem oferecer maior resistência à movimentação ou dispersão de 

espécies. Para verificar se o número de áreas de constrição é maior em 

corredores longos e custosos ao fluxo de espécies, analisamos por modelo linear 

se o número de áreas de constrição é correlacionado com a razão entre custo e 

distância dos corredores, e utilizamos o teste de variância ANOVA para verificar 

se a chance de ocorrer o resultado encontrado era maior do que encontrá-lo por 

acaso. As análises estatísticas foram feitas no software R (R CORE TEAM, 

2016). 

2.6 Barreiras 

Através da ferramenta Barrier Mapper, mapeamos as barreiras que, caso 

retiradas, poderiam formar corredores de baixa resistência à movimentação de 

espécies, indicando assim áreas prioritárias para restauração de ambientes 

naturais (MCRAE et al., 2012). 

3. Resultados 

3.1 Classificação da cobertura vegetal e do uso de solo da área do município 

 A maior parte de Belo Horizonte é composta por edificações e solo 

exposto, mas o município ainda contém uma área expressiva (44,69%) coberta 

por diferentes tipos de vegetação (Tab.1. Fig. 4). Da área total do município 

10,04% estão legalmente protegidos em 98 APs. 
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Tabela 1: Área (em ha) e percentual do município coberto por cada tipo de uso de solo do 
município de Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Classificação Área (ha) Percentual (%) da área do município 

Edificações e Solo exposto 15.389,13 46,45 

Vias de trânsito 2.933,20 8,85 

Vegetação 
arbórea/arbustiva 

4.500,27 13,58 

Vegetação rasteira 10.092,13 30,46 

Água 215,86 0,65 

Total 33.130,59 100 

 

Figura 4: Classificação do uso de solo no município de Belo Horizonte, Minas Gerais. Perímetros 
em preto delimitam as Áreas Protegidas. Verde escuro= vegetação arbórea/arbustiva; verde 
claro= vegetação rasteira; cinza= Edificações e Solo Exposto; azul= Água; vermelho= Vias de 
trânsito.  
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3.2 Fragmentos de vegetação 

Existem no município 46.240 fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva 

com área média de 0,1 ha, sendo eles mais agregados do que o esperado e com 

distância média de 31,27 m (p< 0,0001, Z-value= -169,12). Registramos 178.507 

fragmentos de vegetação rasteira, com área média de 0,06 ha, sendo eles 

também mais agregados do que o esperado, apresentando distância média de 

20,74 m (p< 0,0001, Z-value= -213,01). As APs apresentam 4.422 fragmentos 

de vegetação arbórea/arbustiva, com área média de 0,36 ha, e 5.412 fragmentos 

de vegetação rasteira, com área média de 0,30 ha, ambos mais agregados do 

que o esperado (arbórea/arbustiva: p< 0,0001, Z – value= -101,35; rasteira: p< 

0,0001, Z – value= -113,14, Tab. 2, Fig. 5).  

Tabela 2: Número de fragmentos, área média, mediana, distância média entre fragmentos e 
índice de proximidade dos fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva e rasteira, localizados ou 
não em Áreas Protegidas do município de Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Vegetação 
Número de 
fragmentos 

Área média 
(ha) ± 
desvio 
padrão 

Mediana 
(ha) 

Distância 
média 

(m) 

Distância 
esperada 

(m) 

Índice de 
proximidade 

Arbórea/arbustiva 
total 

46.240 0,1 ± 3,05 0,0075 31,27*  49,83 0,63 

Arbórea/arbustiva 
em Áreas 
Protegidas 

4.422 0,36 ± 6,68 0,005 34,96* 167,07 0,21 

Rasteira total 178.507 0,06 ± 3,11 0,0075 20,74* 28,16 0,74 

Rasteira em 
Áreas Protegidas 

5.412 0,30 ± 11,03 0,005 29,95* 152,75 0,20 

* = Diferença significativa em comparação com a distribuição aleatória com valor de p< 0,05. Vegetação arbórea/arbustiva 

p< 0,0001, Z- value= -169,12; Vegetação arbórea/arbustiva protegida p< 0,0001, Z – value= -101,35; Vegetação rasteira 

p< 0,0001 e Z- value= -213,01; Vegetação rasteira protegida p< 0,0001, Z – value= -113,14. 
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Figura 5: Fragmentos de vegetação em Belo Horizonte, Minas Gerais. Vegetação 
arbórea/arbustiva= verde escuro; vegetação rasteira= verde claro. Perímetro das áreas 
protegidas em preto. A imagem superior esquerda mostra Minas Gerais com seus biomas e área 
de estudo, o município de Belo Horizonte, em amarelo. A classificação foi feita através da 
ferramenta Maximum Likelihood Classification do ArcGis 10.3 (ESRI, 2015). 

 

3.3 Classificação da cobertura vegetal e do tipo de uso de solo por zonas de 

ocupação, em Belo Horizonte 

A zona com maior área de vegetação arbórea/arbustiva é a ZPAM, 

seguida de ZP, ZAR, ZE e a área destinada às vias de trânsito (Tab. 3). A menor 
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extensão de vegetação arbórea/arbustiva encontra-se nas ZEIS e ZC. ZAR 

possui a maior extensão de vegetação rasteira e ZC a menor área desse tipo de 

vegetação, por também ser a zona de menor extensão (Tab. 3). ZPAM, ZP, ZAR 

e áreas destinadas às vias de trânsito também possuem as maiores extensões 

de vegetação rasteira. Nas áreas destinadas a vias de trânsito ocorre não só 

vegetação marginal às vias e nos canteiros centrais, mas também vegetação 

rasteira por parte dessas áreas ainda não ter sido pavimentada. Todas as zonas, 

à exceção de ZPAM, apresentam mais de 85% de sua área de vegetação 

distribuída fora de áreas protegidas. ZAR é a zona com maior área de vegetação 

arbórea/arbustiva e rasteira não incorporada a áreas protegidas. Levando em 

conta que as zonas mais permissivas à ocupação são ZE, ZA, ZAP, ZC e ZEIS, 

14,82% de vegetação arbórea/arbustiva e 28,16% de vegetação rasteira podem 

ser perdidas às custas da expansão de áreas com edificações. 

Tabela 3: Área de vegetação arbórea/arbustiva e rasteira por zona de Belo Horizonte (Lei 
municipal Nº 7166, de 27 de agosto de 1996) e porcentagem de área de cada tipo de vegetação 
não compreendida em áreas protegidas do município, por zona.  

Zonas 
Área total 

(ha)   

Área de 
vegetação 

arbórea/arbustiva 
(ha) 

Percentual da 
área de 

Vegetação 
arbórea/arbustiva 

não 
compreendida 

em AP 

Área de 
Vegetação 

rasteira 
(ha) 

Percentual da 
área de 

Vegetação 
rasteira não 

compreendida 
em AP 

ZPAM 4.129,23 1.827,84 20,40 1.883,56 24,67 

ZP 3.467,19 1.025,78 94,24 1.654,83 95,32 

ZAR 7.835,91 592,62 98,44 2.455,28 99,13 

ZA 1.433,73 39,62 99,57 227,63 99,96 

ZAP 5.569,40 179,37 98,98 1.331,64 99,73 

ZC 600,19 18,97 98,47 60,34 99,75 

ZEIS 1.518,24 67,4 96,62 287,63 98,28 

ZE 2.377,33 412,83 88,70 986,13 95,66 

Áreas 
destinadas 
a vias de 
trânsito 

6.199,40 335,82 96,05 1.205,10  97,37 

Total 33.130,62 4.500,25  10.092,14  

ZPAM= Zona de Proteção Ambiental; ZP= Zona de Proteção; ZAR= Zona de Adensamento Restrito; ZA= Zona de 
Adensamento; ZAP= Zona de Adensamento Preferencial; ZC= Zona Central; ZEIS= Zona de Especial Interesse Social; 
ZE= Zona de Grandes Equipamentos. 
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Caso fossem conservadas em APs toda a vegetação arbórea/arbustiva das 

zonas ZPAM, ZP, que têm o objetivo de conservação, de ZAR, onde a ocupação 

é desestimulada e de ZE, que pode ser utilizada para estabelecimento de áreas 

protegidas municipais, Belo Horizonte totalizaria 16,95% (5.615,64 ha) de sua 

área conservada.  

3.4 Corredores de baixa resistência à mobilidade de espécies 

Percebe-se uma variação no trajeto dos corredores de menor custo 

quando comparamos os diferentes cenários. Por exemplo, o valor da distância 

ponderada pela resistência do cenário atual para o quarto cenário foi maior do 

que o dobro para o corredor entre o Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado 

e o Parque Oeste - que passa por uma grande área de ZAR2 e ZAP, por áreas 

destinadas a vias de trânsito e menores áreas de ZPAM e ZP2 (Tab. A3. Fig. 6) 

(atual= 143.323,06, ZAEIS= 243.462,92, ZAREIS= 264.749,97, ZPRAEIS= 

387.481,66). O tamanho desse corredor também aumentou em quase 800 m 

(atual= 4.253 m, ZAEIS= 4.402m, ZAREIS= 4.100m, ZPRAEIS= 4.927m), sendo 

possível, então, observar o quanto um potencial corredor de biodiversidade 

mudaria de posição e extensão com a perda de vegetação devido à 

permissividade do zoneamento urbano (Fig. 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6. A: Zoneamento entre o Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado (1) e Parque Oeste 
(2). Zonas: vermelho= ZAP; azul claro= ZAR2; laranja= ZEIS3; amarelo= ZEIS1; verde escuro= 
ZPAM; verde claro= ZP1; verde= ZP2; e roxo= ZE. Fragmentos com borda amarela representam 
os maiores fragmentos dos dois parques. B: Corredores entre os Parques Municipal Fazenda 

A B 
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Lagoa do Nado e Oeste. Cinza= Cenário atual; Roxo= ZAEIS; Azul escuro= ZAREIS; Azul claro= 
ZPRAEIS. ZAP= Zona de Adensamento Preferencial; ZAR= Zona de Adensamento Restrito; 
ZEIS= Zona de Especial Interesse Social; ZPAM= Zona de Proteção Ambiental; ZP= Zona de 
Proteção; ZE= Zona de Grandes Equipamentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Corredor entre Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado (1) e Parque Oeste (2) sobre 
o mapa de uso de solo de Belo Horizonte. Verde escuro= Vegetação arbórea/arbustiva; Verde 
claro= Vegetação rasteira; Cinza= Edificações; Vermelho= Vias de trânsito; Azul= Água, 
Polígonos amarelos representam o maior fragmento de vegetação dos parques. A) Cenário atual. 
Corredor de menor custo em cinza. B) Cenário ZAEIS. Corredor de menor custo em roxo. C) 
Cenário ZAREIS. Corredor de menor custo em azul escuro. D) Cenário ZPRAEIS. Corredor de 
menor custo em azul claro. 
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A B 

Em relação à distância ponderada pela resistência ao movimento de cada 

corredor, a menor média encontrada foi para o cenário atual e o segundo cenário 

(p< 0,001, Fig. 8A). Não há diferença significativa quanto ao tamanho dos 

corredores nos diferentes cenários (p= 0,9043). As menores médias da razão 

entre resistência e comprimento do corredor foram dos cenários Atual e do 

segundo cenário, e as maiores foram entre os dois últimos cenários (p< 0,0001, 

Fig. 8B). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8: A):  Distância ponderada pela resistência (DPR) para cada cenário. Cada cenário 
apresentou um número diferente de corredores ATUAL= 32, ZAEIS= 31, ZAREIS= 40, 
ZPRAEIS= 30. Média de resistência: ATUAL= 176.670,60; ZAEIS= 206.932,30; ZAREIS= 
475.087,00; ZPRAEIS= 498.996,10. Teste de variância ANOVA com p< 0,001 e análise de 
contraste para separação dos grupos. B): Razão da DPR pelo comprimento dos corredores para 
cada cenário. Média resistência/comprimento do corredor: ATUAL= 20,98; ZAEIS= 24,13; 
ZAREIS= 50,31; ZPRAEIS= 71,77. Teste de variância ANOVA com p< 0,0001 e análise de 
contraste para separação dos grupos. 

 

3.5 Centralidade 

Os fragmentos protegidos com maior centralidade foram o Parque 

Municipal Fazenda Lagoa do Nado, o parque intitulado aqui como G2, a ser 

instituído no norte do município (Lei municipal nº 9.959, de 20 de julho de 2010) 

e o MHNJB UFMG e o fragmento da Estação Ecológica Cercadinho. Os 

corredores mais importantes para a conexão total dos fragmentos analisados 

foram: entre o Parque Municipal das Mangabeiras e a Estação Ecológica 

Cercadinho; entre o Parque Oeste e o G2; e entre os dois fragmentos da Estação 



 
 

55 
 

Ecológica da UFMG. (Fig. 9, Tab. 4). Porém, o corredor que liga os dois 

fragmentos da Estação Ecológica da UFMG apresenta grande resistência ao 

fluxo e só foi considerado o melhor corredor devido ao seu pequeno 

comprimento.  

Tabela 4: Número de áreas de constrição, distância ponderada pela resistência, comprimento do 
corredor, razão entre comprimento e distância ponderada pela resistência para os corredores de 
menor custo no cenário atual. Os valores foram obtidos através da ferramenta Linkage mapper 
do Circuitscape (MCRAE et al., 2012). 

Origem Destino 
Áreas de 

constrição 

Distância 
ponderada 

pela 
resistência 

Comprimento 
do corredor 

Comprimento/distância 
ponderada 

Centralidade 

Parque 
Ursulina 
de 
Andrade 
Melo 

Parque 
Jacques 
Cousteau 

52 701002 15625 44.86 13.13 

Estação 
Ecológic
a UFMG 

Parque 
Jacques 
Cousteau 

45 637343.69 14321 44.5 13.8 

Estação 
Ecológic
a UFMG 

Estação 
Ecológica 

Cercadinho 
41 664074.06 15161 43.8 13.21 

Parque 
Fazenda 
Lagoa 
do Nado 

Museu 
História de 

Natural 
Jardim 

Botânico 

40 458845.09 12406 36.99 11.06 

Estação 
Ecológic
a UFMG 

Museu 
História de 

Natural 
Jardim 

Botânico 

40 433753.97 10432 41.58 11.84 

G3 

Museu 
História de 

Natural 
Jardim 

Botânico 

36 357500.34 11553 30.94 18.45 
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Origem Destino 
Áreas de 

constrição 

Distância 
ponderada 

pela 
resistência 

Compriment
o do 

corredor 

Comprimento/distân
cia ponderada 

Centralidad
e 

Parque 
Leste 

Museu 
História de 

Natural 
Jardim 

Botânico 

31 359400.09 12349 29.1 18.35 

Museu 
História de 
Natural e 
Jardim 
Botânico da 
UFMG  

Parque 
Estadual 
da Baleia 

21 186988.44 6661 28.07 24.34 

Museu 
História de 
Natural e 
Jardim 
Botânico da 
UFMG  

Parque 
Municipal 

das 
Mangabeir

as 

21 204094.38 7653 26.67 23.02 

Parque 
Estadual 
Serra 
Verde 

Parque 
Fazenda 
Lagoa do 

Nado 

19 243500.38 8304 29.32 14.18 

Parque 
Estadual 
Serra 
Verde 

Parque 
Oeste 

14 154917.97 6742 22.98 17.37 

Fundação 
Zoobotânic
a 

Parque 
Ursulina 

de 
Andrade 

Melo 

13 170176.38 8492 20.04 14.5 

Parque 
Ursulina de 
Andrade 
Melo 

Estação 
Ecológica 

UFMG 
12 94724.42 3197 29.63 16.71 

Parque 
Fazenda 
Lagoa do 
Nado 

Fundação 
Zoobotâni

ca 
11 137873.64 8657 15.93 26.91 

Parque 
Oeste 

Parque 
Fazenda 
Lagoa do 

Nado 

11 143323.06 4253 33.7 22.43 

G2 

Parque 
Fazenda 
Lagoa do 

Nado 

11 144524.47 5453 26.5 22.32 

Parque 
Fazenda 
Lagoa do 
Nado 

Estação 
Ecológic
a UFMG 

8 148320.63 5325 27.85 28.45 

Parque 
Municipal das 
Mangabeiras 

Estação 
Ecológic

a 
Cercadin

ho 

5 79534.42 6307 12.61 45.29 
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Origem Destino 
Áreas de 
constriçã

o 

Distância 
ponderada 

pela 
resistência 

Comprimento 
do corredor 

Comprimento/distânci
a ponderada 

Centralidad
e 

Fundação 
Zoobotânic
a 

Estação 
Ecológica 

UFMG 
1 110073.55 7362 14.95 17.65 

Parque 
Jacques 
Cousteau 

Parque 
Estadual 
Serra do 

Rola Moça 

0 29085.53 4941 5.89 14.69 

Parque 
Jacques 
Cousteau 

Parque 
Ageo Pio 
Sobrinho 

0 32802.07 3977 8.25 13.16 

Parque 
Estadual da 
Baleia 

Parque 
Municipal 

das 
Mangabeira

s 

0 17901.26 1787 10.02 31.23 

Estação 
Ecológica 
Cercadinho 

Parque 
Estadual 
Serra do 

Rola Moça 

0 43729.63 6724 6.5 12.21 

Parque 
Ageo Pio 
Sobrinho 

Parque 
Estadual 
Serra do 

Rola Moça 

0 29840.97 4342 6.87 10.37 

Estação 
Ecológica 
Cercadinho 

Parque 
Ageo Pio 
Sobrinho 

0 17678.1 1573 11.24 23.26 

Parque 
Jacques 
Cousteau 

Estação 
Ecológica 

de 
Cercadinho 

0 46732.03 6401 7.3 11.8 

Parque 
Leste 

Parque 
Leste 

0 255 10 25.5 30.77 

Parque 
Leste 

G3 0 309.56 309 1 21.53 

Parque 
Leste 

G2 0 904.12 904 1 27.29 

Estação 
Ecológica 
UFMG 

Estação 
Ecológica 

UFMG 
0 2584.06 100 25.84 41.35 

Parque 
Oeste 

G2 0 859.97 859 1 43.4 

G2 G3 0 805.12 805 1 27.66 
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Figura 9:  Mapa da medida de centralidade dos fragmentos e dos corredores de menor custo sob 
o cenário Atual, no município de Belo Horizonte, Minas Gerais. Áreas Protegidas e Corredores 
em vermelho são os de maior centralidade e, portanto, os mais importantes para conexão dessas 
Aps. A medida de centralidade vai reduzindo conforme seguem as cores vermelho, laranja, 
amarelo, verde claro e verde escuro. As maiores medidas de centralidade foram do Parque 
Municipal Fazenda Lagoa do Nado (1) = 71,18 amp, do Parque G2 (2) = 68,84 amp, do Museu 
de História Natural e Jardim Botânico da UFMG (3) = 62,03 amp e do fragmento da Estação 
Ecológica Cercadinho (4) = 61,38 amp. Os corredores com maior centralidade foram entre o 
Parque Municipal das Mangabeiras (5) e a Estação Ecológica Cercadinho (45,29 amp), o Parque 
Oeste (6) e G2 (43,40) e entre os dois fragmentos da Estação Ecológica da UFMG (7 e 8) (41,36 
amp).  
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3.6 Análise das áreas de constrição dos corredores de menor resistência de Belo 

Horizonte 

A média de áreas de constrição dos 32 corredores analisados é de 13,5 

(mediana= 9,5, desvio padrão= 16,05). O corredor com maior número de áreas 

de constrição (n= 52) é o corredor entre o Parque Ursulina de Andrade Melo e o 

Parque Jacques Cousteau, e este também é o corredor mais longo (Fig. 10). O 

corredor entre a Estação Ecológica da UFMG e o Parque Jacques Cousteau 

apresenta 45 áreas de constrição e grande sobreposição com o corredor entre o 

Parque Ursulina de Andrade Melo e o Parque Jacques Cousteau (Fig. 10, Tab. 

4). 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Figura 10: Áreas de constrição no corredor entre Parque Municipal Ursulina de Andrade Melo (1) 

e Parque Municipal Jacques Cousteau (2). Nas imagens de classificação do uso de solo, à 

esquerda, identificam-se os fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva protegidos em vermelho 

com o perímetro da área protegida em preto, e os corredores de menor custo em verde, amarelo 

e vermelho, sendo que essa última cor representa as áreas de constrição. Nas imagens de 

satélite é possível ver os corredores de menor custo em amarelo (imagem central), e as áreas 

de constrição em vermelho (imagem à direita) próximas a via de trânsito. 
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O corredor entre a Estação Ecológica da UFMG e a Estação Ecológica 

Cercadinho apresenta 41 áreas de constrição. Os corredores entre o Parque 

Municipal Fazenda Lagoa do Nado e o Museu de História Natural e Jardim 

Botânico da UFMG e entre a Estação Ecológica UFMG e o Museu de História 

Natural e Jardim Botânico da UFMG apresentam 40 áreas de constrição cada, e 

também têm considerável sobreposição (Fig. 11, Tab. 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Áreas de constrição no corredor entre Estação Ecológica UFMG (1) e Museu de 

História Natural e Jardim Botânico da UFMG (2), e Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado 

(3) ao Museu de História Natural e Jardim Botânico da UFMG. Áreas de constrição dos 

corredores. Nas imagens de classificação do uso de solo, no centro, identificam-se os fragmentos 

de vegetação arbórea/arbustiva protegidos em vermelho com o perímetro da área protegida em 

preto, e os corredores de menor custo em verde, amarelo e vermelho, sendo que essa última cor 

representa as áreas de constrição. Nas imagens de satélite é possível ver os corredores de 

menor custo em amarelo, e as áreas de constrição em vermelho. Elas mostram áreas de 

constrição na vegetação próxima a áreas edificadas (imagens superiores), e próxima às vias de 

trânsito (imagens inferiores).  

Os corredores entre os parques G3 e o Museu de História Natural e Jardim 

Botânico da UFMG e entre o Parque Leste e o Museu de História Natural e 

Jardim Botânico da UFMG apresentam 36 e 31 áreas de constrição, 

3 
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respectivamente. Os corredores, entre Parque Oeste e o G2, e os corredores da 

região sul do município, como entre o Parque Jacques Cousteau e o Parque 

Estadual Serra do Rola Moça, e entre o Parque Oeste e o G2 (Fig. 12) e entre o 

Parque Leste e o G3, não apresentaram áreas de constrição (Tab. 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12: Corredor entre Parque Oeste (1) e G2 (2) e corredor do Parque Estadual Serra Verde 

(3) ao Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado (4) e, ao Parque Oeste. Nas imagens de 

classificação do uso de solo, à direita, identificam-se os fragmentos de vegetação 

arbórea/arbustiva protegidos em vermelho com o perímetro da área protegida em preto, e os 

corredores de menor custo em verde, amarelo e vermelho, sendo que essa última cor representa 

as áreas de constrição. Nas imagens de satélite é possível ver os corredores de menor custo em 

amarelo, e as áreas de constrição em vermelho. No corredor do Parque Oeste ao G2 não 

encontramos áreas de constrição. Porém no corredor que liga o Parque Estadual Serra Verde 

ao Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado e Parque Oeste encontramos áreas de constrição 

(19 e 14, respectivamente). As imagens de satélite mostram áreas de constrição em Área de 

Proteção Permanente. 

Conforme esperado, o número de áreas de constrição aumenta com a 

distância ponderada pela resistência, o que mostra que um corredor grande e 

resistente ao fluxo tende a ter muitas áreas de constrição (R2= 0,94, F1,30= 482, 

p< 0,0001, Figs. 13, Tab. 4).  
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Figura 13: Relação entre o número de áreas de constrição e a distância ponderada pela 
resistência. R2= 0,78, F1,30= 111,4, p< 2.2e-16. Foram analisados 32 corredores entre os 18 
fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva protegidos, maiores que 20 ha. 
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3.7 Barreiras 

A maioria das barreiras ao movimento de espécies está nas grandes vias, 

como avenidas e rodovias, e no sistema de transporte rápido por ônibus (MOVE), 

que contém pouca ou nenhuma vegetação arbórea/arbustiva (Fig. 12). O centro 

do município tem um maior número de barreiras quando comparado às outras 

regiões, pela alta densidade de edificações e vias de trânsito, como se verifica: 

entre os corredores do MHNJB UFMG e a Estação Ecológica UFMG; e o Parque 

Municipal Ursulina de Andrada de Melo e o Parque Municipal Jacques Cousteau 

(Fig. 13). Já nas regiões sul e oeste do município, onde há maior cobertura 

vegetal, não há barreiras ao fluxo (Fig. 14).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12: Barreiras entre o Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado (1), Parque Oeste (2) e 
Parque Estadual Serra Verde (3). Na imagem central veem-se áreas de grande resistência ao 
longo de grandes vias de trânsito. Manchas arredondadas do verde ao vermelho simbolizam a 
resistência ao movimento. Manchas vermelhas indicam maior resistência e verdes, menor 
resistência. A imagem à direita mostra o mesmo local sem o resultado da análise de barreiras, 
onde é possível visualizar melhor as grandes vias de trânsito que são barreiras ao movimento 
de espécies. 
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Figura 13: A): Barreiras próximas a grandes vias de trânsito e estações de transporte público 
próximas às áreas protegidas Estação Ecológica UFMG (1), Parque Municipal Fazenda Lagoa 
do Nado (2) e Museu de História Natural e Jardim Botânico UFMG (3). Na imagem de satélite 
superior direita é possível ver as manchas arredondadas do verde ao vermelho que refletem a 
resistência ao movimento, sendo as manchas vermelhas as que apresentam maior resistência 
e, portanto, as barreiras mais impermeáveis ao movimento. A imagem de satélite inferior direita 
mostra a mesma imagem sem a análise de barreiras sendo possível a visualização das grandes 
vias e da estação de transporte público. B) Áreas de grande resistência próximas à Estação 
Ecológica UFMG (1) e Parque Municipal Ursulina de Andrade Melo (2) e Parque Municipal 
Jacques Cousteau (3). A imagem de satélite superior central mostra as barreiras nas grandes 
vias de trânsito. À direita a mesma imagem sem a análise de barreiras para melhor visualização 
das vias de trânsito. A imagem de satélite inferior central mostra cinco pequenas barreiras 
formando uma grande barreira numa grande via de trânsito e ruas paralelas, e a imagem inferior 
direita mostra o mesmo local sem a análise de barreiras para melhor visualização das vias de 
trânsito 
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Figura 14 A): Análise de barreiras em áreas com grande cobertura vegetal próximas ao Parque 
Municipal das Mangabeiras (1), Parque Estadual da Baleia (2) e Estação Ecológica Cercadinho 
(3). Não encontramos área de grande resistência ao fluxo de espécies como denotado pela cor 
verde na imagem de satélite superior direita. A imagem de satélite inferior direita mostra o local 
sem a análise de barreiras. B): Análise de barreiras em área com grande cobertura vegetal 
próxima ao Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado (1), Estação Ecológica UFMG (2), 
Fundação Zoobotânica (3) e Parque Municipal Ursulina de Andrade Melo (4). Encontramos 
apenas duas barreiras próximas a uma grande via de trânsito. A imagem de satélite superior 
mostra região sem barreiras devido à grande cobertura vegetal. Imagem inferior direita mostra o 
mesmo local sem a análise de barreiras, com destaque para a área com vegetação.  
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4. Discussão 

 Belo Horizonte apresenta grande potencial para a conservação de 

fragmentos de Mata Atlântica e Cerrado, apesar de apenas cerca de 10% de seu 

território estar compreendido em áreas legalmente protegidas. A agregação de 

seus fragmentos mostra que a cidade tem bom potencial para conectividade 

funcional. A distância entre os fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva indica 

que espécies de Mata Atlântica já registradas em Belo Horizonte, como Pyriglena 

leucoptera (Papa-Taoca-do-Sul) e Chiroxiphia caudata (Tangará) (JUNIOR et al., 

2009) podem se movimentar entre os fragmentos, uma vez que são capazes de 

cruzar áreas abertas com vias de trânsito, pasto e edificações em áreas rurais, 

percorrendo distâncias de 60 e 130 m respectivamente (UEZU; METZGER, 

2005). Porém, assim como outras espécies, podem tender a evitar ambientes 

fragmentados devido ao número de ameaças que apresentam. Outro fator 

problemático é o tamanho pequeno da maioria dos fragmentos de Belo 

Horizonte, que pode afetar a ocorrência de espécies ou sua abundância. No 

entanto, apesar de sua área reduzida, podem ser utilizados como trampolins 

entre fragmentos pequenos ou maiores, aumentando a permeabilidade à 

movimentação de espécies (KNOGGE; JENKINS; UEZU, 2017). 

Além da conectividade estrutural, o município ainda possui grande 

potencial para aumentar a área protegida em APs. Tendo em vista as zonas em 

que a ocupação é desestimulada e considerando apenas a extensão da 

vegetação arbórea e arbustiva, o percentual de proteção de Belo Horizonte 

poderia aumentar para mais de 16%. Esse aumento de APs dificultaria a 

expansão urbana e consequente perda de vegetação nas zonas mais protetivas, 

apesar da tendência de expansão urbana apresentada por Belo Horizonte 

(SOUZA, 2006). Porém, ações como a construção de obra de interligação entre 

rodovias, que corta a Estação Ecológica Cercadinho, sem necessidade de 

licenciamento ambiental (LEI 18.042, de 13 de janeiro de 2009), levam a crer 

que o interesse de expansão urbana seja maior que o de criação e implantação 

de APs no município.  

Já em relação às áreas onde é esperada a perda de vegetação por 

construção de edificações devido às características do zoneamento, pode-se 
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esperar uma grande perda de Floresta Estacional Semidecidual e de 

fitofisionomias arbóreas e arbustivas de Cerrado. Adicionalmente, a expansão 

urbana na Zonas de Adensamento Restrito, permitida em caso de melhoria na 

infraestrutura de saneamento e viária, salvo em áreas de relevo impróprio, pode 

aumentar ainda mais essa perda de vegetação, uma vez que atualmente essa 

zona possui grande extensão de cobertura vegetal. 

Essa provável supressão de vegetação levaria não só à perda de habitat, 

mas também de conectividade entre os fragmentos vegetais de Belo Horizonte. 

Apesar do município apresentar vários corredores que poderiam servir para 

movimentação de espécies, a supressão faria com que esses corredores 

ficassem maiores, mais sinuosos e mais resistentes à movimentação. A perda 

de vegetação também aumentaria a distância entre fragmentos protegidos, 

impedindo o fluxo de espécies, como já demonstrado em outras áreas por COX 

et al., (2016) e KNOGGE, JENKINS e UEZU (2017). Os efeitos da perda de 

conectividade seriam maiores nas zonas em que a ocupação não é preferencial 

caso houvesse conversão de uso em áreas atualmente vegetadas. Embora 

menos provável, a redução de áreas verdes pode ocorrer, como o esperado para 

uma operação urbana no norte do município, que prevê implantação de grande 

infraestrutura como 14 centros de saúde, 16 Unidades Municipais de Educação 

Infantil, via 540 que liga a rodovia MG-20 à avenida Cristiano Machado, além de 

outros projetos (Lei Municipal de Belo Horizonte nº 9.959, de 20 de julho de 2010, 

PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 2007). Nessa área estão os maiores 

fragmentos de vegetação não protegidos, que formam corredores importantes 

entre as maiores áreas protegidas. O cenário ideal seria a menor supressão 

possível dos grandes fragmentos ainda não protegidos, pois mesmo que eles 

não façam parte dos corredores de menor resistência, aumentam a chance de 

movimentação de espécies e provêm importantes serviços ambientais, além de 

possibilitar a continuidade da conexão entre fragmentos maiores frente a 

mudanças não previstas no ambiente (MCRAE et al., 2012). 

Por outro lado, a inexistência de diferença significativa entre os corredores 

dos cenários atual e ZAEIS com relação à distância ponderada pela resistência 

pode ser devido ao fato de que as zonas em que se simulou supressão de 
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vegetação no segundo cenário apresentam densa ocupação urbana e pouca 

vegetação. Logo, os corredores com a menor resistência possível não passariam 

por essas zonas. Porém há exceções como o corredor entre Parque Oeste e 

Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado, em que a resistência do corredor 

aumentou em todos os cenários comparando com o atual. Esses resultados 

mostram que o adensamento urbano pode ser feito nas zonas onde ele é 

prioritário, salvo certas exceções em que se deve manter a conectividade para o 

fluxo de espécies.  

Certos corredores têm maior importância do que outros devido à sua 

centralidade na conectividade entre grandes fragmentos protegidos (MCRAE et 

al., 2012). Caso haja supressão de vegetação nesses corredores o fluxo de 

organismos que ocorre no município pode ser comprometido. As áreas 

protegidas com maior centralidade têm grande importância na conectividade, 

mas também, devido ao seu tamanho e número de espécies que abrigam, como 

no caso do Museu de História Natural e Jardim Botânico da Universidade Federal 

de Minas Gerais (FÉLIX, 2009), podem servir como fonte de indivíduos para a 

colonização de outras áreas. 

Os corredores com o maior número de áreas de constrição são também 

os que têm mais barreiras. Eles estão nas regiões central e oeste, que têm 

ocupação mais adensada e também, maior número de grandes vias de trânsito. 

Ao invés de serem corredores de vegetação contínua, são formados por vários 

fragmentos de vegetação que podem atuar como trampolins ecológicos. Mas as 

áreas de constrição existentes podem não servir à conectividade funcional das 

espécies devido às ameaças da matriz adjacente. Adicionalmente, as barreiras 

têm maior efeito em ambientes fragmentados pois algumas espécies, como 

certas aves, evitam vias de trânsito com o aumento da fragmentação, sendo que 

espécies menores as evitam mais que espécies maiores (COX et al., 2016, 

JOHNSON; EVANS; JONES, 2017). Além disso, as espécies podem evitar 

espaços sem vegetação devido à exposição a predadores e outras ameaças 

(TREMBLAY; ST. CLAIR, 2009). Portanto, as áreas de constrição desses 

corredores assim como áreas próximas às barreiras devem ser revegetados para 
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reduzir os riscos locais de morte de organismos e aumentar o fluxo de espécies 

(GRAFIUS et al., 2017). 

Por outro lado, nas regiões norte e sul, Belo Horizonte apresenta 

corredores com pouca ou nenhuma área de constrição e barreiras, sendo em 

sua maior parte de vegetação contínua. Na região norte há áreas não muito 

ocupadas, o que pode ser devido à menor permissividade de suas zonas. O 

mesmo pode ser dito para a região sul, onde há o tombamento da Serra do Curral 

e um grande número de áreas protegidas. Porém, no norte do município a 

ocupação planejada (Lei Municipal de Belo Horizonte nº 9.959, de 20 de julho de 

2010) pode fazer com que os corredores fiquem mais resistentes ao fluxo de 

espécies, comprometendo sua funcionalidade, o que representa grande perda 

de biodiversidade para Belo Horizonte. Na região sul, o tombamento da serra 

tem sido violado diversas vezes durante os últimos anos, colocando em risco 

não só os importantes e diversos campos rupestres que ali se encontram, mas 

também a conectividade entre as grandes áreas protegidas da região (MENDES; 

GONTIJO, 2014). Portanto, devido à expansão urbana, pode ser que o município 

perca seus corredores de melhor qualidade, caso não sejam protegidos. 

O município de Belo Horizonte possui grandes oportunidades de 

conservar o ecótone entre Cerrado e Mata Atlântica em que se situa. Seus 

fragmentos vegetais apresentam boa agregação para movimentação de 

espécies e o município possui várias possibilidades de implantação de 

corredores entre suas grandes áreas protegidas. Entretanto, é preciso que se 

proteja as áreas ainda vulneráveis segundo seu zoneamento, para que atinja 

melhor conservação da importante biodiversidade urbana encontrada no 

município e, também, para garantir a conexão estrutural e possivelmente 

funcional de seus fragmentos de vegetação. Apesar de levar em conta um 

cenário de cem por cento de supressão vegetal, nossas análises mostram o quão 

vulnerável é a biodiversidade encontrada no município de Belo Horizonte, dado 

que uma parte expressiva de sua vegetação pode ser suprimida, com base na 

ocupação estimulada pelo seu zoneamento urbano. A cidade precisa ainda 

considerar a restauração da área próxima às áreas de constrição e às barreiras 

encontradas nos corredores para que a resistência à movimentação das 
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espécies se torne menor e que o conjunto de áreas verdes protegidas da cidade 

esteja funcionalmente conectado.  
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Apêndice A 

Tabela A1: Zonas de uso e ocupação do solo de Belo Horizonte, Minas Gerais, segundo a lei 

municipal No 7166, de 27 de agosto de 1996. 
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Tabela A2: Distância ponderada pela resistência, para os quatro cenários, dos corredores de 
menor custo entre os maiores fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva protegidos de Belo 
Horizonte. O cálculo foi feito através da ferramenta Linkage mapper. 
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Tabela A3: Comprimento dos corredores de menor custo, para os quatro cenários, entre os 
maiores fragmentos de vegetação arbóreo/arbustiva protegidos de Belo Horizonte. O cálculo foi 
feito a partir da ferramenta linkage mapper. 
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Tabela A4: Razão entre resistência e o comprimento dos corredores de menor custo, para os 
quatro cenários, entre os maiores fragmentos protegidos de vegetação arbórea/arbustiva de Belo 
Horizonte. Os cálculos foram feitos através da ferramenta Linkage mapper. 
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Tabela A5: Centralidade dos corredores de menor custo, para os quatro cenários, entre os 
maiores fragmentos de vegetação arbórea/arbustiva de Belo Horizonte. Os cálculos foram feitos 
a partir da ferramenta Linkage mapper.  
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